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à informação em matéria de identificação criminal e seu 
conteúdo, cabendo recurso da sua decisão.

2 — O recurso sobre a legalidade do conteúdo dos cer-
tificados do registo criminal é interposto para o tribunal 
de execução das penas.

Artigo 43.º

Violação de normas relativas a ficheiros e impressos

1 — A violação das normas relativas a ficheiros infor-
matizados de identificação criminal ou de contumazes é 
punida nos termos do disposto na secção III do capítulo VI 
da Lei n.º 67/98, de 26 de outubro.

2 — A falsificação dos modelos oficiais de certifica-
dos do registo criminal e de contumácia, o uso destes 
documentos falsificados e a falsificação de outros im-
pressos de modelo oficial da identificação criminal cons-
tituem crime punível nos termos do artigo 256.º do Código 
Penal.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 44.º

Parecer prévio

A elaboração de diplomas legais em que se preveja a 
ausência de antecedentes criminais para o exercício de 
determinada profissão ou atividade por pessoa singular é 
precedida, necessariamente, de parecer da Direção -Geral 
de Reinserção e Serviços Prisionais.

Artigo 45.º

Regulamentação

A presente lei é regulamentada no prazo de 90 dias a 
contar da sua publicação.

Artigo 46.º

Norma revogatória

1 — É revogada a Lei n.º 57/98, de 18 de agosto, alte-
rada pelo Decreto -Lei n.º 323/2001, de 17 de dezembro, e 
pelas Leis n.os 113/2009, de 17 de setembro, 114/2009, de 
22 de setembro, e 115/2009, de 12 de outubro.

2 — O Decreto -Lei n.º 381/98, de 27 de novembro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 20/2007, de 23 de janeiro, 
e 288/2009, de 8 de outubro, mantém -se em vigor até à 
publicação da regulamentação referida no artigo anterior.

Aprovada em 20 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 22 de abril de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de abril de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 46/2015

Pelo reforço da intervenção dos cuidados de saúde
primários no combate ao cancro de pele

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova campanhas de prevenção para toda a 
população portuguesa no sentido de alertar para os riscos 
da exposição à radiação ultravioleta e conduza a uma efe-
tiva alteração dos comportamentos devendo estas ações 
desenrolar -se nas escolas, nos locais de trabalho e também 
no lazer. A prevenção deve, igualmente, ser realizada pelo 
médico de família de forma individualizada junto dos seus 
utentes.

2 — As Administrações Regionais de Saúde dispo-
nibilizem formação atualizada e permanente dos médi-
cos de clínica geral e familiar, sendo que esta formação 
deve ocorrer durante o período normal de trabalho dos 
clínicos.

3 — A Direção -Geral da Saúde realize análises epide-
miológicas acerca da evolução das doenças, nomeada-
mente das evitáveis, e adote programas nacionais como, 
por exemplo, da saúde dermatológica.

4 — Promova uma verdadeira articulação entre os Cui-
dados de Saúde Primários e os Cuidados Hospitalares, 
mormente através de uma efetiva diminuição do tempo 
de espera para as consultas de dermatologia, de molde a 
permitir uma resposta mais célere e integrada aos utentes 
com cancro de pele.

5 — Regulamente os solários e garanta o seu uso de 
forma salutogénica.

Aprovada em 20 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL E DO AMBIENTE, 
ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 123/2015

de 5 de maio

O regime de identificação, gestão, monitorização e clas-
sificação da qualidade das águas balneares e de prestação 
de informação ao público sobre as mesmas, foi aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, que transpôs 
para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2006/7/CE, do 
Parlamento e do Conselho, de 15 de fevereiro, relativa à 
gestão das águas balneares.

O Decreto -Lei n.º 113/2012, de 23 de maio, preten-
dendo melhorar a articulação entre matérias como a gestão 
de praias, a qualidade das águas balneares, a definição 
da duração da época balnear e a assistência a banhistas, 
bem como tornar mais clara e sistematizada a informa-
ção disponibilizada ao cidadão, procedeu à primeira al-
teração ao Decreto -Lei n.º 135/2009, de 3 de junho, e 


